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    1. INTRODUÇÃO




    O objetivo central da política de defesa é a garantia de resposta, por meio militar, a agressões externas. Contudo, em prolongados períodos de paz, como é o caso brasileiro, não é muito clara a necessidade de manutenção do citado objetivo, e o aparato de defesa é utilizado para tarefas que não dizem respeito à sua natureza (ALMEIDA, 2010).




    A dificuldade de implementar a política de defesa reside, em parte, na falta (ou deficiência) de consenso sobre como deve ser o sistema de defesa. Questão essa que teve sua primeira tentativa de resposta na Nova República, com a publicação da Política Nacional de Defesa (PND), em 1996. Esse documento é o principal instrumento orientador da Defesa brasileira e fixa os objetivos da área, orientando o Estado sobre o que fazer para alcançá-los (BRASIL, 2020a).




    Posteriormente, em 2008, publicou-se a Estratégia Nacional de Defesa (END), que trata da maneira de pôr em prática os objetivos previstos na PND e possui o pressuposto de que a Defesa não deve ser assunto restrito aos militares ou ao governo. Segundo Almeida (2010), a END representa a primeira tentativa oficial concreta brasileira de tentar superar o planejamento, a execução e a revisão “acidentais” da política de defesa e substituir esse histórico casuísmo por um modelo plurianual, a contemplar diversos períodos de governo projetados para o futuro.




    Por ser uma política pública, a Defesa Nacional compete por atenção dos agentes do governo e por parcela do orçamento federal, juntamente das demais políticas públicas. Identifica-se desinteresse pela política de defesa por meio de fatores como: desconfiança de parte da população devido ao passado autoritário; crença de não existência de problemas de defesa; competição temática pelo interesse dos partidos políticos e da sociedade, principalmente em um país com alarmante carência social; temas prioritários, como saúde e educação, promovem retorno político, diferente da área de defesa; dentre outros.




    Destaca-se o baixo envolvimento da sociedade com assuntos de defesa, que contribui para a falta de diálogo com as Forças Armadas. Para Sousa (2018), o distanciamento dos civis nos assuntos de defesa deixa-os sem capacidade de análise das reais necessidades orçamentárias e, assim, perdem a mão tanto para mais quanto para menos. Dois impactos diretos disso são as deficiências do Parlamento brasileiro e da comunidade acadêmica quando o assunto é defesa nacional.




    Conforme assevera Almeida (2010), o congresso federal precisa tomar decisões importantes do processo de formulação da política de defesa, principalmente quanto à elaboração e supervisão do orçamento, que permanece sendo definido pelo poder executivo, cabendo ao legislativo apenas cortes, por vezes sem conhecimento do assunto.




    No tocante à distância da comunidade acadêmica, tem-se com isso o não atendimento da previsão expressa, na END, de participação universitária na formação de quadros civis para as Forças, na condução de estudos específicos e no desenvolvimento de produtos de alta tecnologia de interesse militar.




    Sob o ponto de vista da defesa como política pública, a retirada de recursos dessa área para atender a outros programas relacionados a setores econômicos e sociais pode afetar as organizações, principalmente a área de ciência e tecnologia militar, considerando ser comum que os países da América Latina façam escolhas para o emprego de suas organizações militares no desenvolvimento econômico e social (ALMEIDA, 2010).




    Especificamente, no caso da Força Terrestre1, de acordo o Memento n.º 83 do Ministério da Defesa (BRASIL, 2019), nos últimos dez anos, o Exército Brasileiro (EB) comprometeu mais de 80% de suas despesas com pagamento de pessoal e encargos sociais, e o segundo maior dispêndio foi com gastos de custeio; as despesas de investimentos, nas quais as aquisições de produtos de defesa estão classificadas, têm apresentado baixa representatividade do orçamento da Força, em torno de 4% ao ano.




    Tabela 1: Despesas orçamentárias do Exército Brasileiro
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    Fonte: a autora (2019), baseado no Memento n.º 83 do Ministério da Defesa (BRASIL, 2019).




    Diante do exposto, verifica-se que, apesar da END citar a importância de o Brasil não ser mais um simples comprador de produtos de defesa, os dados orçamentários apresentados em 2019 recentemente mostram que os investimentos contemplam apenas 4%, aproximadamente, do orçamento do Exército Brasileiro.




    De posse desse cenário adverso, questiona-se: como os investimentos em pesquisa e desenvolvimento podem impactar o EB no atingimento dos objetivos da END?




    O objetivo geral do presente estudo foi verificar se há motivos para os investimentos em pesquisa e desenvolvimento impactarem a Força Terrestre (FT) no alcance dos objetivos previstos na END para essa Força Singular. Para tanto, analisou-se a composição orçamentária do Exército Brasileiro em comparação com o orçamento total do governo federal; observou-se a forma como a FT aplica os recursos orçamentários recebidos; analisou-se a legislação vigente no Brasil sobre produtos de defesa, bem como a visão de autores sobre o tema; analisou-se o processo de execução de despesas de projetos estratégicos em relação aos princípios orçamentários constantes do Livro Branco da Defesa; e verificou-se como modelos orçamentários em vigor em outros países podem ser adotados no Ministério da Defesa, especificamente no âmbito do Exército Brasileiro.




    Partindo da hipótese geral de que os baixos valores investidos em produtos de defesa impactam o atingimento dos objetivos do EB previsto na END, este trabalho justifica-se pela necessidade de intensificar a gestão dos processos de aquisição de produtos de defesa, de forma a reduzir custos, retrabalho e desperdícios, delimitando o estudo ao Exército Brasileiro.




    No país, a produção acadêmica sobre o tema ainda é reduzida, porém tem-se visto nos últimos anos um aumento nos estudos relacionados às alternativas disponíveis ao governo para promover a obtenção de produtos de defesa de maneira a não comprometer as demais políticas públicas. Dessa forma, almeja-se contribuir com subsídios para novas pesquisas e análises sobre a eficiência das compras públicas brasileiras à luz de práticas adotadas por outros países, a exemplo dos Estados Unidos, que possam ser aplicados nos diversos órgãos do Ministério da Defesa, em consonância com a Estratégia Nacional de Defesa. Somado a isso, faz-se necessário demonstrar as razões pelas quais há, costumeiramente, uma desunião entre o previsto na END e a execução da política de aquisição de produtos de defesa.




    Em termos práticos, pretende-se auxiliar os gestores públicos, fornecendo dados que subsidiem a tomada de decisões relacionadas às variáveis que permeiam os processos licitatórios relacionados aos produtos de defesa. Ainda, almeja-se contribuir para a consecução de aquisições em conformidade com as diretrizes da END.




    Este trabalho foi desenvolvido em dez capítulos. Primeiramente, apresenta uma breve introdução. O segundo capítulo mostra um breve histórico de políticas de Defesa. Posteriormente, o terceiro capítulo abrange Estratégia Nacional de Defesa e as diretrizes previstas no documento para o Exército Brasileiro. O quarto capítulo abordará a economia de Defesa. Já o quinto capítulo tratará dos gastos com defesa no mundo e um comparativo das Forças Armadas e a administração central do Ministério da Defesa. O sexto capítulo contemplará a importância do processo de aquisição e a relação desse processo com a base industrial de defesa no país. O sétimo capítulo apresenta o caso do Exército Brasileiro, seu planejamento estratégico, o Portfólio Estratégico do Exército e a composição do orçamento do Exército e quantitativo de militares. Posteriormente, segue-se ao oitavo capítulo, com a análise de dados e resultados do caso do Exército Brasileiro. O nono capítulo traz uma breve discussão com base nos resultados evidenciados. E, por fim, serão apresentadas algumas conclusões no décimo capítulo.




    




    

      

        1 Neste estudo, os termos Exército Brasileiro, Força Terrestre e Exército serão utilizados como sinônimos para denominar o Exército Brasileiro.


      


    


  




  

    2. BREVE HISTÓRICO DE POLÍTICAS DE DEFESA




    Desde o surgimento das grandes cidades-Estados, existe a preocupação com a garantia da soberania, mediante o emprego de meios diplomáticos, estratégicos e militares. Casos como Mesopotâmia, Grécia antiga, Roma e China são ilustrativos de políticas de defesa reproduzidas até os dias atuais, respeitadas as diferenças territoriais, temporais, dentre outras. Todavia, os aspectos relacionados à soberania e defesa nacional foram readequados em virtude dos eventos da Segunda Guerra Mundial, da criação das Organizações das Nações Unidas (1945), da Organização do Tratado do Atlântico Norte (1949) e do surgimento de potências militares, como os Estados Unidos e a então União Soviética.




    O conjunto de ações tomadas pelo Estado para garantir sua segurança e sobrevivência contra riscos e ameaças de origem externa (PEREIRA, 2018) evoluiu ao longo do tempo em virtude das mudanças de perspectivas e interesses dos diversos atores nacionais envolvidos no tema. Ainda, segundo Pereira (2018, p. 742), “a evolução das formas de organização política, as mudanças nos processos produtivos e os avanços tecnológicos representam mudanças significativas para a política de defesa”.




    Após a Guerra Fria, a maneira de executar políticas de defesa mudou, por conta da participação civil na elaboração da estratégia de defesa nacional com a finalidade de impedir a guerra, manter a paz e substituir o homem na frente de batalha por tecnologia (SOUSA, 2018). Outro fator a se destacar é a ampla publicação de livros brancos de defesa pelas nações ao redor do globo nesse período, com o objetivo de apresentar a política de defesa para a sociedade e demais Estados, descrevendo as condições de armamento e tecnologia disponíveis.




    O período da década de 1990 foi marcado pela publicação de livros de defesa na América Latina e no Leste Europeu (sobretudo nos países surgidos com o fim da União Soviética). As nações dessas áreas apresentavam alto distanciamento de civis nos assuntos militares, término recente de regimes autoritários e desejo de enfraquecer organizações militares por receio de retorno ao controle da política interna. Sousa (2018) afirma que as organizações militares dos países da América Latina padecem de longo período de estagnação tecnológica no campo militar, resistindo à baixa remuneração salarial, dispondo de verbas orçamentárias insuficientes para custeio e investimentos para atualização de equipamentos e armamentos, em alguns casos compostos de peças e materiais já obsoletos, que foram empregados durante a Segunda Guerra Mundial.




    No caso brasileiro, além do Livro Branco de Defesa, há dois documentos norteadores da defesa nacional: a Política Nacional de Defesa, que determina os objetivos gerais da área; e a Estratégia Nacional de Defesa, que funciona como um plano de ação para os diversos setores da sociedade brasileira à consecução dos objetivos previstos na PND.


  




  

    3. ESTRATÉGIA NACIONAL DE DEFESA




    Tido como o documento formal que trata sobre a maneira de realizar os objetivos previstos na Política Nacional de Defesa, a Estratégia Nacional de Defesa orienta os segmentos do Estado brasileiro quanto às medidas que devem ser implementadas para que os Objetivos Nacionais de Defesa, previstos na PND, sejam alcançados (BRASIL, 2020b) e é um dos principais documentos do país na área de defesa nacional.




    Com a finalidade de articular a área de defesa com os demais setores do país e pôr em prática os objetivos previstos na PND, o governo brasileiro criou, em 2008, a primeira versão da Estratégia Nacional de Defesa. Segundo assevera Borelli (2018), até aquele ano havia poucos documentos no nível político para a área de defesa, destacando-se a Política de Defesa Nacional, de 1996, e a Política Nacional de Defesa, de 2005. Nesse sentido, Almeida (2010) afirma que a END é a primeira tentativa oficial concreta de tentar superar o planejamento, a execução e a revisão acidentais da política de defesa e substituir esse histórico casuísmo por um modelo plurianual, a contemplar diversos períodos de governo projetados para o futuro.




    A Estratégia Nacional de Defesa possui o objetivo de modernizar a estrutura nacional de defesa por meio de três eixos estruturantes: reorganização das Forças Armadas, reestruturação da indústria brasileira de materiais de defesa e manutenção do serviço militar obrigatório. Observando o contexto de sua formulação, o documento pode ser considerado uma agenda de reformas para a área de defesa, que não recebia investimentos para suas atividades (BORELLI, 2018).




    Para a realização das atividades previstas, o documento afirma ser prioritário assegurar a continuidade e a previsibilidade na alocação de recursos orçamentários e financeiros para a área de Defesa (BRASIL, 2020b). Somado a isso, a END trata da premência de trabalho conjunto entre os setores governamental, industrial e o meio acadêmico para o desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da inovação. Assim, tem-se um claro destaque ao domínio nacional de tecnologias críticas de Defesa.




    No que tange, especificamente, à base industrial de defesa, o documento prevê, no âmbito de atuação da Defesa Nacional, o desenvolvimento das potencialidades industriais do Brasil, dispondo sobre interdependência entre defesa e desenvolvimento do país. Para tanto, a END salienta a premência de subsídios à indústria nacional e a capacitação de recursos humanos em ciência e tecnologia, determina os critérios de comércio com outros países e a necessidade de priorizar a implementação de uma política centralizada de compras de produtos de defesa e uma política tecnológica integrada nas Forças Armadas (BORELLI, 2018).




    Apesar das diretrizes previstas na END, o Brasil ainda apresenta motivos que dificultam o planejamento e a execução de políticas de defesa, como a mudança de governos, desinteresse eleitoral dos parlamentares, desinteresse da sociedade e outros. Ainda que o documento represente um avanço em diagnosticar e definir as intenções para o setor de defesa em consonância com os demais setores produtivos da sociedade, é bastante questionada a possibilidade de sua execução, principalmente quando contrastada com a realidade do país e a capacidade de investimento do Estado brasileiro (BORELLI, 2018, p. 382).




    3.1. DIRETRIZES PREVISTAS NA ESTRATÉGIA NACIONAL DE DEFESA PARA O EXÉRCITO BRASILEIRO




    Em relação à Força Terrestre, a Estratégia Nacional de Defesa prevê que essa cumprirá sua destinação constitucional e desempenhará suas atribuições, na paz e na guerra, sob a orientação dos conceitos estratégicos de flexibilidade, adaptabilidade, modularidade, elasticidade e sustentabilidade. A flexibilidade supõe mínima rigidez e mais opções de reordenamento em estruturas temporárias. A adaptabilidade possibilita rápido ajuste a mudanças na seleção e emprego de recursos, nas situações de guerra e paz. Modularidade requer a divisão da estrutura em módulos, os quais ampliam o poder de combate. Já a elasticidade “permite variar o poder de combate pelo acréscimo ou supressão de estruturas, com oportunidade, ou por intermédio da mobilização de meios adicionais, quando for o caso” (BRASIL, 2020b). Por fim, a sustentabilidade possibilita a durabilidade da ação, mantendo a operabilidade, independentemente de oscilação.
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